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OITAVA REUNIÃO INTERAMERICANA DE


OEA/Ser.K/XXVII.8

MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA
CIDI/REMIC-VIII/DEC.1/19 
19 e 20 de setembro de 2019
20 setembro 2019

Bridgetown, Barbados
Original: inglês

DECLARAÇÃO DE BRIDGETOWN SOBRE 
“FORTALECIMENTO DA ECONOMIA CRIATIVA E DO SETOR DA CULTURA: REPOSICIONAMENTO DO SETOR DA CULTURA A FIM DE ASSEGURAR O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL”

(Aprovada na sexta sessão plenária realizada em 20 de setembro de 2019 e sujeita a revisão por

Comitê de Estilo)

NÓS, OS MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DA CULTURA DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Bridgetown, Barbados, em 19 e 20 de setembro de 2019, por ocasião da Oitava Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);
CONSIDERANDO:

Que o tema da Oitava Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura, “Fortalecimento da economia criativa e do setor da cultura: Reposicionamento do setor da cultura a fim de assegurar o desenvolvimento sustentável”, ressalta a importância de explorar o potencial da economia criativa e do setor da cultura para sustentar empregos e crescimento; e que a proteção e promoção da cultura contribui diretamente para a consecução de muitos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS);
Que as indústrias criativas e culturais podem atuar como indutores econômicos mediante a produção, difusão e/ou comercialização de bens, serviços, atividades e produtos culturais e artísticos, que também podem ter origens no patrimônio cultural tangível e intangível e no patrimônio natural;

RECORDANDO a importância dos sistemas de propriedade intelectual na promoção e sustentação das economias criativas;
CONSIDERANDO TAMBÉM que as indústrias criativas e culturais estão entre as mais dinâmicas da economia mundial, proporcionando novas oportunidades de incorporar os países em desenvolvimento à área digital e a outras áreas de grande crescimento na economia mundial; e que a capacidade de identificar, medir e avaliar a contribuição da economia criativa e do setor da cultura é de crucial importância;
RECONHECENDO:
Que alguns países das Américas adotaram sistemas para medir o impacto da economia criativa e já começaram a perceber seu potencial;
Que a inovação e as novas tecnologias estão na vanguarda do desenvolvimento e do crescimento da economia criativa;

Que a Estratégia de Médio Prazo (2018–2021) da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) para Promover a Cultura para o Desenvolvimento das Américas identificou o “Fortalecimento dos vínculos entre os setores relacionados com a cultura e a economia criativa” entre suas quatro áreas prioritárias;
O potencial de desenvolvimento do turismo sustentável em todos os países do Hemisfério oferecido pela proteção do patrimônio cultural e pelo desenvolvimento de vínculos intersetoriais entre o desenvolvimento sustentável e a promoção da diversidade e da riqueza tanto do patrimônio cultural tangível e intangível quanto do patrimônio natural, em convergência com as contribuições do Processo Ministerial da OEA sobre Turismo;
Que a implementação do projeto da OEA “Fortalecimento do modelo para o desenvolvimento de uma economia do patrimônio nos países do Caribe” está contribuindo para os esforços de diversificação das economias, sensibilização e educação das comunidades sobre a importância social e econômica do patrimônio cultural, bem como para o reposicionamento dos setores de criatividade e cultura para contribuir no desenvolvimento sustentável dos países participantes;
LEVANDO EM CONTA que as iniciativas sub-regionais para as indústrias culturais, como o Mercado de Indústrias Culturais do Sul (Micsul), apoiado pelo Mercosul Cultural, podem contribuir para o desenvolvimento de ecossistemas culturais positivos para o avanço das indústrias culturais nos mercados nacionais e internacionais;
RECONHECENDO TAMBÉM que a Declaração de Assunção sobre “Desenvolvimento nas Américas: Fortalecendo a circulação de bens e serviços culturais” acordou aprofundar as políticas nacionais de apoio às micro, pequenas e médias empresas relacionadas às indústrias culturais e criativas, que têm importância fundamental, por se tratar de um setor que contribui para a geração de emprego e inovação, especialmente para a população mais jovem e as pessoas em situação de vulnerabilidade;
/
/
RECONHECENDO ADEMAIS que o Plano de Ação para a comemoração da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016–2025) [AG/RES. 2891 (XLVI-O/16)], em sintonia com a Década Internacional dos Afrodescendentes, das Nações Unidas, conclama, entre outras coisas, à plena participação dos afrodescendentes das Américas na vida social, econômica, política e cultural de seus países;
CONSIDERANDO a aprovação do Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017–2020) [AG/RES. 2913 (XLVII-O/17)], que tem uma perspectiva intercultural, com o objetivo de gerar políticas que reconheçam e avaliem positivamente a diversidade étnica e cultural, baseadas no respeito às diferenças culturais, de acordo com a cosmovisão de cada um dos povos, criando espaço para diálogo e estabelecendo ou fortalecendo mecanismos de consulta com o fim de obter seu consentimento prévio, livre e esclarecido, 
/
RESOLVE:
1. Declarar a importância de elaborar e implementar políticas públicas que estimulem a gestão do conhecimento, a inovação e o desenvolvimento de novas tecnologias, dado o papel que desempenham no fortalecimento da economia criativa e do setor da cultura.
2. Instar os Estados membros a que aprovem medidas para o fortalecimento dos vínculos entre a economia criativa e o setor cultural; e estimular a cooperação entre países mediante, inter alia, a promoção da inovação e da criatividade entre micro, pequenas e médias empresas, bem como outras unidades de produção.
3. Instar os Estados membros a que aprovem ou atualizem políticas e sistemas de propriedade intelectual que favoreçam o desenvolvimento da cultura e da economia criativa por meio da proteção dos direitos dos criadores e dos proprietários de produtos e serviços criativos, da promoção de incentivos para a inovação e a criatividade, e do estímulo ao acesso legítimo de todos os cidadãos aos benefícios das criações artísticas, científicas, culturais e industriais.
4.
Salientar o papel da coleta de dados culturais no entendimento da importância do setor cultural por meio da medição de seu impacto econômico e contribuição; isso pode servir de base para a elaboração de políticas baseadas em evidências para fortalecer a economia criativa e o setor da cultura nos Estados membros.
5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Cultura (CIC), no âmbito do Grupo de Trabalho sobre Contas-Satélite de Cultura, que continue apoiando o treinamento em desenvolvimento de contas-satélite de cultura nos Estados membros que o solicitem, apoiando o compartilhamento de boas práticas de coleta e medição de dados das indústrias criativas e do setor cultural, a fim de estimular a promoção de dados comparáveis entre países.
6.
Solicitar à CIC, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), que considere propor uma iniciativa para fomentar a cooperação regional, no âmbito do Plano de Trabalho da CIC, a fim de promover oportunidades de compartilhamento e troca de informações e experiências sobre a economia criativa nas Américas.
7.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que trabalhe com organizações internacionais pertinentes, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), para apoiar os Estados membros, conforme apropriado, na geração de políticas voltadas à consecução dos objetivos e metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável que contribuam para o avanço da economia criativa e do setor cultural.
8. Instar os Estados membros, conforme apropriado, a que busquem estratégias para aprofundar os vínculos entre o setor cultural e outros setores, com vistas a enriquecer o ecossistema da economia criativa.
9. Solicitar à CIC e à SEDI que façam o acompanhamento da oferta do Ministro da Cultura da Jamaica de organizar e realizar uma reunião conjunta entre os setores de cultura e turismo antes das próximas reuniões ministeriais interamericanas de cultura ou turismo.
10. Instruir a Secretaria-Geral a que submeta à consideração das autoridades do processo ministerial um projeto de plano de trabalho baseado nesta Declaração e na “Estratégia de Médio Prazo (2018–2021) para Promover a Cultura para o Desenvolvimento das Américas”.
11. Exortar a CIC a que apoie a difusão de modelos desenvolvidos durante a implementação do projeto “Fortalecimento do modelo para o desenvolvimento de uma economia do patrimônio nos países do Caribe”, a fim de facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de melhorar o posicionamento de seu setor cultural para contribuir para o desenvolvimento sustentável.
12. Incentivar os Estados membros a que fortaleçam a colaboração com todas as partes interessadas para fomentar o desenvolvimento de mercados de indústrias criativas e culturais como plataforma de estímulo à participação de artistas, de micro, pequenas e médias empresas, de grandes negócios e de outras unidades produtivas nos mercados internacionais.
13. Aplaudir os Estados membros cujas iniciativas comemoraram a Década Internacional dos Afrodescendentes (2015–2024) e instar os Estados membros a que comemorem a Década Internacional e reconheçam a contribuição dos afrodescendentes para o desenvolvimento socioeconômico do Hemisfério por meio de políticas e campanhas que promovam o reconhecimento de expressões, produtos e serviços tangíveis e intangíveis do patrimônio cultural afrodescendente.
14. Instar os Estados membros a que continuem apoiando o Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017–2020), salientando a contribuição dos povos indígenas para o desenvolvimento socioeconômico do Hemisfério, por meio da implementação de políticas que promovam o reconhecimento dos produtos e serviços tangíveis e intangíveis de seu patrimônio cultural. 
/
15. Felicitar os novos diretores da CIC, as autoridades culturais de Colômbia, Costa Rica e Jamaicaeleitos nesta reunião, e instá-los a que continuem promovendo o trabalho da referida Comissão. 
16. Agradecer ao Governo da Guatemala seu oferecimento de sede para a Nona Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no âmbito do CIDI dentro de três anos, de acordo com o Ciclo Ministerial Trienal do CIDI. 
17. Agradecer ao Governo e ao povo de Barbados sua cálida e generosa hospitalidade, seu compromisso e sua contribuição para o êxito da Oitava Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no âmbito do CIDI.
OTAS DE RODAPÉ

1. ... solidária e as demais que a Constituição determine; que a economia popular e solidária será regulada de acordo com a lei e incluirá os setores cooperativistas, associativos e comunitários”; e reconhece “diversas formas de organização da produção na economia, entre outras, comunitárias, cooperativas, empresas públicas ou privadas, associativas, familiares, domésticas, autônomas e mistas”.  Ao amparo dessa disposição constitucional, o Código Orgânico da Produção, Comércio e Investimentos (COPCI) indica, entre os objetivos da política de democratização da transformação produtiva, “... apoiar o desenvolvimento da produtividade das MPMEs, grupos ou unidades produtivas organizadas, por meio da inovação para o desenvolvimento de novos produtos, novos mercados e novos processos produtivos”.

A República do Equador reitera a importância de mencionar especificamente as pessoas com deficiência.  De conformidade com as políticas nacionais constantes do Plano Nacional de Desenvolvimento 2017–2021 e da Agenda Nacional para a Igualdade das Deficiências 2017–2021, o Governo equatoriano “prioriza a garantia dos direitos das cidadãs e cidadãos dos grupos de atenção prioritária, entre eles, as pessoas com deficiência, mediante o desenvolvimento de estratégias e ações para alcançar uma vida digna, com acessos e oportunidades iguais em todo o seu ciclo de vida, com profundo respeito pelas identidades diversas e com respostas inclusivas e integrais”.
2. ... no artigo 30 da “Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência”, os Estados Partes nessa Convenção reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar, em igualdade de condições com as demais, da vida cultural, e se comprometem a adotar diversas medidas para assegurar o acesso às criações culturais e para que possam desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não só em seu próprio benefício, mas também em prol do enriquecimento da sociedade. 

Também salienta que o “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2016-2026)”, se ocupa de "Garantir a participação das pessoas com deficiência na vida cultural e artística, nos esportes, no entretenimento, na recreação e no turismo, e promover uma cultura de turismo acessível, assim como qualquer outra atividade que promova a inclusão social e o desenvolvimento integral dos indivíduos em condições de igualdade. Além disso, será promovido o uso de meios técnicos para desenvolver as capacidades criativas, artísticas e intelectuais em suas diversas manifestações”.

3 e 4.
... primeira vez em 2007, aprofundadas na nossa nota de rodapé para a resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2888 (XLVI-O/16), de 15 de junho de 2016, e reiteradas em nossa nota de rodapé para a resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2913 (XLVII-O/17), de 20 de junho de 2017. Em particular, reiteramos nossa visão de que o foco dos Estados membros da OEA deveria ser a implementação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas.
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�.	A Constituição da República do Equador estabelece “que o sistema econômico é social e solidário e se integra pelas formas de organização econômica pública, privada, mista, popular e solidária e ...


� “A República do Chile gostaria de deixar registrada a importância de que se ressalte que as pessoas com deficiência constituem um setor relevante no âmbito das pessoas em situação de vulnerabilidade, e que, ...


�.	Os Estados Unidos não participam do consenso quanto a este parágrafo, coerentes com nossas persistentes objeções à Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, registradas pela ...





�.	Os Estados Unidos não participam do consenso quanto a este parágrafo, coerentes com nossas persistentes objeções à Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, registradas pela ... 





	 





